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PARTE C

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 913-A/2017
O Programa do XXI Governo na área da Saúde prevê a melhoria dos 

instrumentos de governação, designadamente através da introdução de 
medidas de transparência, bem como da valorização e disseminação das 
boas práticas em todas as áreas de atuação.

A crescente utilização dos meios tecnológicos pelos serviços e en-
tidades da área saúde, possibilitam o acesso a um conjunto de funcio-
nalidades, que permitem explorar dados e indicadores de saúde e que 
possibilitam ao Estado alcançar uma utilização mais racional e eficiente 
dos recursos disponíveis.

Considerando as preocupações com a proteção de dados, importa que 
seja assegurada a adoção de mecanismos legais adequados à especifici-
dade da informação gerada, no seio das entidades do Serviço Nacional 
de Saúde e do Ministério da Saúde, para que os mesmos sejam tratados 
e disponibilizados de forma legítima, com os princípios e regras legal-
mente definidos, designadamente no Regulamento (UE) 2016/679 do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril de 2016, relativo à 
proteção das pessoas singulares, no que diz respeito ao tratamento de 
dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 
95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados).

Importa referir que os dados produzidos, pelos serviços e organismos 
integrados, respetivamente, na administração direta e indireta do Estado, 
no âmbito do Ministério da Saúde, e das entidades do setor público em-
presarial, da área da saúde, são um bem público transversal que deve ser 
devidamente salvaguardado, e cuja disponibilização deve estar circuns-
crita à prossecução do interesse público e obedecer, de forma estrita, aos 
princípios da legalidade, da transparência e da proporcionalidade.

Sendo certo, que a disponibilização de informação de saúde, pode 
assumir um papel relevante para efeitos de investigação ou de saúde 
pública, não deve ser desconsiderado o elevado valor económico que 
este tipo de informação pode revestir, bem como o consequente risco 
associado a eventuais práticas fraudulentas.

Durante um período transitório e até à efetiva regulação desta maté-
ria, considerando o interesse público subjacente, importa garantir que 

a cedência da informação de saúde por parte dos serviços e organismos 
integrados na administração direta e indireta do Estado, no âmbito do 
Ministério da Saúde, e das entidades do setor público empresarial, da 
área da saúde, seja precedida de uma correta avaliação.

Assim, determina -se:
1 — Os serviços e organismos integrados na administração direta e 

indireta do Estado, no âmbito do Ministério da Saúde, e das entidades 
do setor público empresarial, da área da saúde, não podem ceder a en-
tidades terceiras, a título gratuito ou oneroso, qualquer informação de 
saúde, sem prévia autorização do membro do Governo responsável pela 
área da saúde, com a salvaguarda da informação a fornecer a entidades 
judiciais e administrativas, nos termos legalmente previstos.

2 — Ficam excecionados do n.º 1 os dados transferidos para outras 
entidades, devidamente justificados e fundamentados, no âmbito de 
protocolos de investigação ou de realização de estudos promovidos pelos 
próprios serviços abrangidos pelo n.º 1 do presente despacho.

3 — Todos os serviços e entidades, referidas no n.º 1, devem, no prazo 
máximo de 15 dias úteis a contar da publicação do presente Despacho, 
remeter ao membro do Governo responsável pela área da saúde, informa-
ção detalhada sobre a existência de situações de cedência de informação 
a entidades terceiras, nela se incluindo a informação excecionada nos 
números anteriores.

4 — Qualquer cedência de dados em curso, que se enquadre no dis-
posto no número um, deve ser de imediato suspensa, e a informação 
remetida a este Gabinete, no prazo máximo de 15 dias úteis, acompa-
nhada da respetiva fundamentação.

5 — A SPMS — Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E., 
enquanto entidade responsável pelos sistemas e tecnologias de infor-
mação e comunicação na área da saúde, elabora um Relatório com toda 
a informação recebida no âmbito dos números anteriores, e remete o 
mesmo a este Gabinete no prazo máximo de 30 dias úteis.

6 — Com vista à elaboração desse Relatório, a SPMS, E. P. E. pode 
solicitar informação adicional diretamente aos serviços e às entidades 
envolvidas, os quais prestam toda a informação necessária para o efeito.

7 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

18 de janeiro de 2017. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.
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PARTE H

 MUNICÍPIO DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Declaração de Retificação n.º 52-A/2017

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para preenchimento 
de vários postos de trabalho — Retificação.
Para os devidos efeitos se torna público que o Aviso n.º 16054/2016, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 26 de dezembro 
de 2016, contém um lapso no n.º 8. Assim, onde se lê:

«Ref.as A e B:
OF= 60 % PEC + 25 % AP + 15 % EPS

OF = 30 % AC + 55 % EAC + 15 % EPS
Ref.ª C:

OF= 60 % PEC + 25 % AP + 15 % EPS
OF = 30 % AC + 55 % EAC + 15 % EPS»

deve ler -se:

«Ref.as A e B:

OF = 55 % PEC + 30 % AP + 15 % EPS
OF = 30 % AC + 55 % EAC + 15 % EPS

Ref.ª C:

OF = 55 % PEC + 30 % AP + 15 % EPS
OF = 30 % AC + 55 % EAC + 15 % EPS»

Informam -se todos os interessados que queiram concorrer a este 
procedimento concursal que dispõem de novo prazo de 10 dias úteis 
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da Re-
pública.

17 de janeiro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Alberto Quintino, Eng.
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